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CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso (Relator), 
que:  a)  deferia  parcialmente  a  cautelar  para  conferir 
interpretação conforme à Constituição ao art. 2º da MP 966/2020, 
no  sentido  de  estabelecer  que,  na  caracterização  de  erro 
grosseiro,  deve-se  levar  em  consideração  a  observância,  pelas 
autoridades: (i) de  standards, normas e critérios científicos e 
técnicos, com especial destaque para as orientações da Organização 
Mundial de Saúde; bem como (ii) dos princípios constitucionais da 
precaução  e  da  prevenção;  b)  conferia,  ainda,  interpretação 
conforme à Constituição ao art. 1º, § 1º, da MP 966/2020, para 
explicitar que, para os fins de tal dispositivo, a autoridade à 
qual compete a decisão deve exigir que a opinião técnica trate 
expressamente: (i) das normas e critérios científicos e técnicos 
aplicáveis à matéria, tal como estabelecidos por organizações e 
entidades  médicas  e  sanitárias,  reconhecidas  nacional  e 
internacionalmente;  (ii)  da  observância  dos  princípios 
constitucionais  da  precaução  e  da  prevenção;  e  c)  firmava  as 
seguintes teses: “1. Configura erro grosseiro o ato administrativo 
que  ensejar  violação  ao  direito  à  vida,  à  saúde  ou  ao  meio 
ambiente equilibrado, por inobservância: (i) de normas e critérios 
científicos e técnicos; ou (ii) dos princípios constitucionais da 
precaução e da prevenção. 2. A autoridade a quem compete decidir 
deve exigir que as opiniões técnicas em que baseará sua decisão 
tratem  expressamente:  (i)  das  normas  e  critérios  científicos  e 
técnicos  aplicáveis  à  matéria,  tal  como  estabelecidos  por 
organizações  e  entidades  médicas  e  sanitárias,  internacional  e 
nacionalmente reconhecidas; e (ii) da observância dos princípios 
constitucionais  da  precaução  e  da  prevenção,  sob  pena  de  se 
tornarem corresponsáveis por eventuais violações a direitos”, o 
julgamento  foi  suspenso.  Falaram:  pelo  requerente,  o  Dr.  Bruno 
Lunardi Gonçalves; e, pelo interessado, o Ministro José Levi Mello 
do  Amaral  Júnior,  Advogado-Geral  da  União.  Ausente, 
justificadamente,  o  Ministro  Celso  de  Mello.  Presidência  do 
Ministro  Dias  Toffoli.  Plenário,  20.05.2020  (Sessão  realizada 
inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).
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Decisão: O Tribunal, por maioria, analisou a medida cautelar, 
vencido, preliminarmente, o Ministro Marco Aurélio, que entendia 
pela  inadequação  da  ação  direta.  Na  sequência,  por  maioria, 
deferiu parcialmente a cautelar para: a) conferir interpretação 
conforme à Constituição ao art. 2º da MP 966/2020, no sentido de 
estabelecer  que,  na  caracterização  de  erro  grosseiro,  deve-se 
levar  em  consideração  a  observância,  pelas  autoridades:  (i)  de 
standards,  normas  e  critérios  científicos  e  técnicos,  tal  como 
estabelecidos  por  organizações  e  entidades  internacional  e 
nacionalmente  conhecidas;  bem  como  (ii)  dos  princípios 
constitucionais da precaução e da prevenção; e b) conferir, ainda, 
interpretação conforme à Constituição ao art. 1º da MP 966/2020, 
para explicitar que, para os fins de tal dispositivo, a autoridade 
à qual compete a decisão deve exigir que a opinião técnica trate 
expressamente: (i) das normas e critérios científicos e técnicos 
aplicáveis à matéria, tal como estabelecidos por organizações e 
entidades  reconhecidas  nacional  e  internacionalmente;  (ii)  da 
observância  dos  princípios  constitucionais  da  precaução  e  da 
prevenção. Foram firmadas as seguintes teses: “1. Configura erro 
grosseiro o ato administrativo que ensejar violação ao direito à 
vida, à saúde, ao meio ambiente equilibrado ou impactos adversos à 
economia, por inobservância: (i) de normas e critérios científicos 
e técnicos; ou (ii) dos princípios constitucionais da precaução e 
da prevenção. 2. A autoridade a quem compete decidir deve exigir 
que  as  opiniões  técnicas  em  que  baseará  sua  decisão  tratem 
expressamente: (i) das normas e critérios científicos e técnicos 
aplicáveis à matéria, tal como estabelecidos por organizações e 
entidades internacional e nacionalmente reconhecidas; e (ii) da 
observância  dos  princípios  constitucionais  da  precaução  e  da 
prevenção, sob pena de se tornarem corresponsáveis por eventuais 
violações a direitos”. Tudo nos termos do voto do Relator. Ficaram 
vencidos  os  Ministros  Alexandre  de  Moraes  e  Carmen  Lúcia,  que 
concediam a medida cautelar em maior extensão, e o Ministro Marco 
Aurélio,  que  a  concedia  para  suspender  a  eficácia  da  Medida 
Provisória  até  o  julgamento  final  do  feito.  Ausente, 
justificadamente,  o  Ministro  Celso  de  Mello.  Presidência  do 
Ministro  Dias  Toffoli.  Plenário,  21.05.2020  (Sessão  realizada 
inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

 
Presidência  do  Senhor  Ministro  Dias  Toffoli.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, 
Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. 

Vice-Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Humberto  Jacques  de 
Medeiros. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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